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Por meio do presente ofício, encaminho a Vossa' 

Excelência, a fim de ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégiát 

Câmara, o incluso projeto de lei que objetiva revogar a Lei n° 9.066, de 27 

maio de 1980, que aprovou traçado de faixa de terreno entre a Praça Viscond4 

de Caravelas — hoje denominada Praça Monsenhor José Maria Monteiro — e 

Rua Cerro Cerro Corá, no Distrito da Lapa, destinada à abertura de viela sanitária ou t" 

constituição de área gravada de servidão "non aedificandi". 

Ocorre, contudo, que a canalização, implantada em 

consonância com o traçado fixado há mais de 30 anos pela mencionada lei, 

quando a área abrangida ainda não era urbanizada, acabou por impedir a plena 

utilização dos lotes por ela atravessados. 

Em razão desse fato, o proprietário de lotes 

prejudicados apresentou pedido de aprovação de projeto hidráulico segundo o 

qual a passagem das águas pluviais dar-se-á por nova galeria, a ser construída 

às suas expensas, em substituição à existente, solução considerada adequada e 

viável pela Superintendência de Projetos Viários, da Secretaria Municipal de 

Infraestrutura Urbana e Obras, conforme se verifica dos pronunciamentos e 

elementos técnicos que seguem, por cópia, com o presente. 

Assim, a revogação da lei otimizará o uso dos imóveis 

por seu proprietário, sem prejuízo para o sistema de drenagem da área, não 

acarretando, ademais, qualquer ônus para a Prefeitura. 
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Justificadas, pois, as razões de 	
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submeto-a ao exame dessa Egrégia Casa Legislativa, renovando a Vossa 

Excelência, na oportunidade, meus protestos de apreço e consideração. 

FERNANDO HADDAD 
Prefeito 

Anexos: projeto de lei e cópia de elementos e pronunciamentos extraídos do processo 
administrativo n°2013.0.217.535-8. 
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Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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Revoga a Lei n° 9.066, de 27 de maio de 

1980, que aprovou traçado de faixa de 

terreno, no Distrito da Lapa. 

A Câmara Municipal de São Paulo 

DECRETA: 

Art. 1° Fica revogada, em todos os seus termos, a Lei n° 9.006, de 27 de maio de 

1980, que aprovou traçado de faixa de terreno, no Distrito da Lapa. 

Art. 2° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
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l'rocesso n° 2013-0.217.535-8 

Informação n° 	: 2533/Proj.4/2013 	, 
Referência 	: Processo n°2013-0.217.535-8 
Local 	 : Pç.Monsenhor Jose Maria Monteiro 
Assunto 	: Ref. revogação de faixa de lei 

Proj 004 (60.22.50.040) 
Sra. Assistente Técnico 

Após analise nada ternos a opor quanto a relocação de rede de drenagem 

existente no imóvel em questão. 

A nova rede projetada,que se desenvolve entre Pv 1 e Lançamento atende 

as normas da PMSP. 

Solicitamos seja anexado ao presente copia da Faixa de Lei 9066/80 de 

forma a subsidiar PROJ 3 na solicitação de revogação da respectiva lei, que será 

substituída pela faixa não edificavel de 4,60m de acordo com Lei n° 11.228/92 e 

Decreto n° 32.329/92, conforme destacada no projeto anexo folhas 32 e 33. 

Na seqüência solicitamos encaminhar a PROJ 3 para prosseguimento. 

05 de Agosto de 2013 

Sonia de Me uita R. Chiabotto 
Diretora de Divisão Técnica 	. 
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SUPERINTENDÊNCIA DE PROJETOS VIÁRIOS 

Folha de informação no 3  1. 

do Processo no 2013-0.217.535-8 	 em 	(a) c3 ..:ií_ktte;_13  

Informação: 1985/PROJ-G/2013 
Referência: 	Processo no 2013-0.217.535-8 
Assunto: 	Revogação da Lei no 9.066/80 
Local: 	 Praça Monsenhor José Maria Monteiro. 

111 	
SIURB / CG 	 60 22 10 001 

Senhor Chefe de Gabinete, 

Tendo em vista as informações de Proj 4 às fls. 35 e PrOj 3 às fls. 

40,.encaminhamos o presente para apreciação e prosseguimento quanto a 

revogação integral da Lei no 9.066/80. 

Segue juntado ao presente cópia da Lei a ser revogada, Projeto de 

Lei e Exposição de Motivos. 

22 / agosto / 2013 

ENG° PEDRO LUIZ DASTRO ALGODOAL 
Superintendente de Projetos Viários 

PROL- G 



PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

INFRAESTRUTURA URBANA 
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RF te° 206 

Folha de informação n ° 42 

Do PA: 2013-0.217.535-8 	em 	28/08/2013 (a) 

Int.: Roberto Schaffer 
Ass.: Aprovação de Projeto Hidráulico Básico — Praça Monsenhor José Maria 
Monteiro. 

SGM/ Assessoria Técnico Legislativa 60 1 	03t) 
Senhor Assessor 

Trata o presente de solicitação de aprovação de projeto hidráulico básico na Praça 
Monsenhor José Maria Monteiro. 

Para tanto, é necessário revogar integralmente á Lei 9066/80, o que permitirá 
implantação do projeto apresentado, sendo que a passagem de águas pluviais se 
dará por nova galeria a ser construída, conforme justificativa técnica apresentada 
em folha n° 39. 

Portanto, encaminho o presente para análise e manifestação dessa pasta. 

28/08/13 

MARIO LUIZ SANDOVAL SCHMIDT 
Secretário Adjunto - SIURB 

1. 
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PREFEITURA 1)0 MUNICÍPIO DE SÃO PAINteM C"" 144 :̀  
SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA URBANA F  

DIVISÃO DE PROJETOS DE ÁGUAS PLUVIAIS - PROJ.4 

Folha de informação no. 4  

Processo n°2013 0.217.535-8 / 	/2013 	 

Informação n° 
Referência 
Local 
Assunto 

: 3729/Proj.4/2013 
: Processo n°2013-0.217.535-8 
: Pç. Monsenhor Jose Maria Monteiro 
: Ref. revogação de faixa de lei 

(a 	 

-,aineia CIOS Santos .1‘Vii 

'Ass:stente Gestão Pol. 
Pllie.35 

RP.73401  

tc cuezi A • 	• 
PROJ- G 
Sr. Superintendente 

Em atenção aos quesitos formulados pela Assessoria Especial do 

Gabinete do Prefeito,temos a informar: 

1-Com a construção da nova galeria os lotes que conteriam a faixa não 

edificáVel é o lote de n° 66 da Praça Mon. Jose Maria Monteiro, e parfe dos 

fundos do lote de n°70. Tais lotes pertencem ao solicitante. 

2- O percurso da nova galeria tem seu caminhamento dos fundos do imóvel 

de n°70, percorrendo a lateral do imóvel de n° 66 até ô meio fio da Praça. 

3- A revogação da lei devera ser total, pois as galerias estariam preservadas 

por faixas não edificáveis previstas no Código de Obras da PMSP. 

Vale ressaltar que a galeria projetada é de 0=0,60m e a faixa não 

edificável é de 4,60m de largura. 
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INFRAESTRUTURA URBANA 	
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, E OBRAS 	 RÉ 100406 

SUPERINTENDÊNCIA DE PROJETOS VIÁRIOS 

PREFEITURA DE 

SÃO PAULO 

Folha de informação no 

do Processo no 2013-0.217.535-8 em 	(a) 

2993/PROJ-G/2013 
Processo no 2013-0.217.535-8 
Revogação da Lei no 9.066/80 
Praça Monsenhor José Maria Monteiro. 

Informação: 
Referência: 
Assunto: 
Local: 

• 
SIURB / G 	 60 22 10 001 

Senhor Secretário Adjunto, 

Em atendimento a solicitação de V.Sa. às fls. 46, retornamos o 

presente com a manifestação de Proj 4 às fls. 48. 

17 / outubro / 2013 
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ENG° PEDRO LUIZ DE CASTRO ALGODOAL 
Superintendente de Projetos Viários • 	 PROL- G 
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Folha de informação n5-7 

Do PA: 2013-0.217.535-8 	em . 21/10/2013 	(a)/ -7  
Marcia A. Homem de Mello 

RF 504.668.8 
SIURB Gabinete 

4q6,0R #4, 
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SGM/ Assessoria Técnico Legislativa 
Senhor Assessor 

• 

Trata o presente de solicitação 
Monsenhor José Maria Monteiro 

de aprovação de projeto hidráulico básico na Praça 

Tendo em vista solicitação de 
presente com a manifestação da 

esclarecimentos às folhas n° 44 e 45, restituit)  o 
área técnica, à.folha n° 48. 

21/10/13 
I 	' 

r. 

MARIO LUIZ SANDOVAL SCHMIDT 
Secretário Adjunto - SIURB 

Int.: Roberto Schaffer 
Ass.: Aprovação de Projeto Hidráulico Básico — Praça Monsenhor José Maria 
Monteiro. 
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SAO PAULO 
Papel para informaçâo, rubdcado como folha n° 
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ÀS COMISSÕES DE: 2 MAR 2014 
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CLAUDISHO DE SOUZA 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Jader Augusto Pimenta 
Supervisor — SGP.22 
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RF. 1'1.1 36  

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0054/2014 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
www.prefeitura.sagov.br/leoistacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n° 9.066, de 27 de maio de 1980, que aprova traçado de faixa de terreno, no 
14° subdistrito — Lapa, e dá outras providências; 

O 	- Lei Municipal n° 9.696, de 29 de fevereiro de 1984, que modifica parcialmente o traçado de 
faixa sanitária, aprovado pela Lei 9.066, de 27 de aio de 1980, no 14° subdistrito - Lapa; 

- Lei Municipal n° 10.671, de 28 de outubro de 1988, que dispõe sobre fixação de 
alinhamentos e nivelamentos dos logradouros públicos do Município, sobre execução de 
construções em imóveis atingidos por planos de melhoramentos públicos, confere nova 
redação aos § 20 e 30  do art. 520 da Lei n° 8.266, de 20 de junho de 1975, e dá outras 
providências; 

- Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e especificas a 
serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n° 8.266, de 20 de junho de 1975, 
com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá outras providências. Especialmente 
seção 10.13. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

O 	A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, de acordo com despacho do 
Sr. Presidente de fis. 	. 

São Paulo, 26 de março de 2014. 

Marcella Falo Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br  
PL 0054/2014 - pesquisa 
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Câmara Municipal de São Paulo Alceiam a La 
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Base de dados : legas 

Pesquisa : 9066 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 9.066 27/05/1980 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Aprova traçado de faixa de terreno, no 14 0  subdistrito - Lapa, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei NO 40/1980 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Reinaldo de Barros 
Alterações: Lei 9.696/1984 - Modifica parcialmente o traçado de faixa sanitaria aprovado por esta Lei. 

(yer documento) 
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Proc. N° 

Aeardfa Lebaki 

LEI N.o 9066, DE 27 DE MAIO DE 1980 

Aprova traçado de falta de terreno, no 
14.o subdistrito — Lapa, e dá outras 
providéndas. 

Reynaldo Emygdío de Barros, Prefeito do Município de São 'Paulo, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal em sessão de 14 de maio de 1980. 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.0 — De acordo com a planta anexa n.o 26.097-F421, do arquivo da 
Superintendência de Projetos Viários, rubricada pelo Presidente da Cintara e 
pelo Prefeito como parte integrante desta lei, fica aprovado, no 14.o subdistrito 
Lapa, traçado de faixa de terreno, com. 2,00 metros de largura e extensão 
aproximada de 97,00 metros, entre a Praça Visconde de Caravelas e a Rua 
Cerro Corá, destinada à abertura de viela sanitária ou à constituição de área 
gravada de servidão "non aedificandi". 

Art. 2.o —Se a faixa de terreno de que trata o artigo anterior for destinada 
à abertura de viela sanitária, as construções, reconstruções ou reformas que se 
fizerem nos lotes lindeiros não poderão ter, para ela, qualquer modalidade de 
acesso ou abertura.- 

Art. 3.0 — Os imóveis atingidos pelo plano ora aprovado serão declarados 
de utilidade pública, oportunamente, para efeito de desapropriação ou institui-
ção de servidão "non aedificandi". 

Art. 4.o — As despesas com a sexecução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 

Art...5.0 —Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 27 de maio de 1980, 427.o da 
fundação de São Paulo. — O Prefeito, Reynaklo Emygdio de Barros — O 
Secretário dos Negócios Jurídicos, Manoel Flgudredo Ferraz — O Secretário 
das Finanças; Pedro Cipollarl — O Secretário de Vias Públicas, °dévio 
Cernia° Pereira de Almeida — O Secretário dos Negócios Extraordinários, 
Tufl Jubraa. 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de maio de 1980. — 
O Secretário do Governo Municipal, Orlando Carneiro de Ribeiro Arasud. 
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Base de dados : legls 

Pesquisa : 9696 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: LEI No 9.696 29/02/1984 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Modifica parcialmente o traçado de faixa sanitaria, aprovado pela Lei no 9.066, de 27 de maio 

de 1980, no 14 0  subdistrito - Lapa. 
Projeto: Projeto de Lei No 434/1983 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Mario Covas 

I 	 k ] 
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.LEI N9 9.696 	, DE 29 DE fevereiro 	DE 1.984 	Folha 
Modifica parcialmente o traçado de faixa sanitária, alpf~dbl 
la Lei n9 9.066, de 27 de maio de 1.980, no 149 subdis 	to 
Lapa. 	 ~um Lablik) 

RF.11:138 	• 
MARIO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo,.usahdo das 

atribuições'que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão. de 8 de feverei-

ro de 1.984, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - De acordo com a planta anexa • . . 	. 
n9 26.305 F-621, do arquivo.da Superintendência de ProjetOS . 	. 	. • 
Viários, rubricada pelo Presidente da amará e "pelo . Prefeito 

como parte integrante desta lei, fica modificado parcialmente 
•.. 

o traçado de faixa sanitária aprovado .:pela Lei n9:9 ..066,.4»27. • 

de maio de 1.980, no 149 subdistrito -- Lapa, no trecho.  locali 

o zado entre os números 550 e 594 da Rua Cerro Cora, numa exten-

são aproximada de 50,00 metros. 

Art. 29 - Se a faixa de terreno, a que 
. . 

se refere o artigo anterior for utilizada para abertura 	de 

"viela sanitária, as construções, reconstruções ou'reformas que 

se fizerem nos lotes lindeiros não'poderão•ter, para ela, qual 

quer modalidade de acesso ou abertura. 

Art. 39 - Os imóveis atingidos .pelo pia 

no ora aprovado serão, oportunamente, declarados de utilidade 

pública, para efeito de desapropriação ou instituição de servi 

dão 'n-on aedificandr. 
O 

. Art. 49 - As despesas com a' execução 

desta . lei . correrão por conta das dotações orçamentárias pró.: - 

prias. 

Art. 59 - Esta lei entrar em vigor na 
.• 

data. de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.' 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de fevereiro 
de 1.984, 4319 da fundação de São Paulo. 

MARIO COVAS, PREFEITO 
JOSÉ AFONSO DA SILVA, Secretário dos Negócios Juridicos 
DENISARD CNÉIO DE OLIVEIRA ALVES, Secretário das Finanças 
ANTÓNIO ARNALDO DE QUEIROZ E SILVA, Secretário de Vias , 
Públicas 
JOSÉ RICARDO ALVARENGA TRIPOLI, Secretário dos Negócios 
Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de feve4 

reiro 	de 1.984.. 
JOSÉ LUIZ PORTELLA PEREIRA, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo Afessan a Labaki 
NP: 11:1,0  

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 10671. 

Total de referências : 1. 

1/1 
Titulo: LEI No 10.671 28/10/1988 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispoe sobre fixaçao de alinhamentos e nivelamentos dos logradouros publicos do Municiplo, 

sobre execuçao de construçoes em Imovels atingidos por pianos de melhoramentos pubiicos, 
confere nova redaçao aos paragrafos 2o e 3 0  do artigo 520 da Lei no 8.266, de 20 de junho 
de 1975, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 269/1988 (ver documentq) 
Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 

Revogação: Revoga os arts. 789 a 792 do Ato no 663/1934 e o art. 5 0  da Lei no 8.328/1975; 
Lei no 11.228/1992 - Revoga esta Lei no que se refere as alteraçoes a Lei no 8.266/1975.; 
(ver documento) 
Decreto no 32.329/1992 - Revoga os arts. 4 13  a 90  desta Lei. (ver documento) 

Legislação explicativa: Lei no 8.266/1975 - Aprova o Codigo de EdIficaçoes. (ver documerlto) 

o 	  
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-LEI epf 10.671 •pa 26 gg 	dobEma 	DE 1900 
Dispõe eobre flxação de allonmeantme • 

• nivelamentos dos /varadouro. pnblicoe 
, dg Município, nobre execuçio do constru 

çoe. em ladeais atingido. por pleno. di 
nolhoromentos.p4bIlooz. mofare nova r• 
dação aos paragrafoe 29 e 19 do grelo° 
520 da Lai n9 4.266, de 28 de junho de 
1975, • di outras Prodididoiad. • 

JRKID DA SILVA QUADSOS,Prefello do Município do São Pau- 
lo, ueendo dos atribuições que Ihs aio conferida. 	Por mu. 	 . • 
Paz saber que a amora Municipal, em beigão de 12 de' os 
!obro da 19**, decretou., ou proeUlgo.e empulOCe lett 

Art. 19 - Todo. oz logradouro. público, 
ssiet 	 no Municapio. oficializados Ou Pertencentea loteessentoe aceitar ou regularizados piela Prefeitura. coo 
✓rrrrr ao as atuais larguras • declIvIdadee, dl 	acordo 
coa ar quais borio **pedidoi of elVarão de o1inhomont0 
e nivelamento. 

-§ 19 - Poro o* •foltoi do dieposto nes 
te artigo, ou logradouros pglilicoe miarão objeto de lo-
vontamento rodoztrol, que definir& be lorgurii* • molv! 
lamentos reepecblvoo. 

29 - Inexietindo a* Info:mm*1. maca. 
síria, no cadastro de que trata o parigroto anterior, oe 
alvar". do alinhamento a nivelmeento serio ezpOdidos com 
base nea situagies corgtotadas no local. 

5 19 - o dtspozmo no "coput• dmete ali 
go e no seu parágrafo 29 não se aplico quando oonstated; 
invasão do alinhamento. hipatee, mi que deverão ser ado 
Lado' • le(d 1 41 . corretivas cablvele. 

Art. 29 - Ai alterações de alinhamento* 
de logradouro. pibIlcos, importando ma aIaEgoarinto,eatrei 
tomento ou retificação Ca toda sua •xtenue* ou aia parte 
serio objeto de plano do melhoramento pGblico eprovisdO 
por 141. 

Art. 39 - Ao •lberaçaea da oleei...mato 
de logradouros público., am toda nua embenaão ou CO por 
te, *grão definidas por ato do Executivo. 

Art. 49 - A mueçução de quaisquer obros .  
me lieSviii. atingido* por pleno de melhoramento OblIco, 
de que trotam o* artigo* 29 • 29 depender' da deflnIção 

'dei futuros alinhamento* e nivelamento.. 
Ars. 59 - Poro atendimento do que Mapas 

o artigo anterior. a Prefeitura monte-  I ~lastre) geral 
doe plano. de melhoramentos pibIlcos. 4ient.ado Informa-
gemo sobre os futuro. alinhamento* C nveLamantOs deu lo 
grodource atingidos. 

Ant. 69 o hou terreno. porcloimente atles 
gldos por plano de melhormeonto público aprovado por lol; 
splIono-iie a. begulifte. dispostgomol ' 

a, o coeficiente de aproveitamento • a 
taxa da ocupação de lote serão calculados unicamente mo. 
bre a Área remanaecante, reasalvade o disposto no par2gra 
ft único douta actuo; 

b) me constrniee ou eillficesSme nove.. 
e as novos porbee doe constsmçons nas raiarmos VOO aumen-
to de Orce. deverio atender aos recuo. aluímos obrioató 
rios matabalecidoa pela 1.91elaçio dv parcelo/unto, uso 
ocupação do solo aa relaçoo a'sltuaçio atual, reopeitode, 
impr..° novo alinhamento. aprovado por lel' • 

' 01 z iro. contido entre o. alinhamentoa 
atuei o futuro, enquanto não expropriado pele Poder Pilbli 
co. ficar& sujeita is rostriçãsa docorrentoe da aerrldZU 
da recuo. não mondo nelas permitido* mesmo 49 obroa cem 
pigmentarem,' . 

dl aa obra. projotads. devarãO observar 
aolucios que permitam 'pis execuçãb do plano de melhora 
monta público, o pleno atandimeato de. &rega amimas pari 
estacionamento, carga • domaraa de veiculas.. 

Paragrafo "laico - rica oneogurodo .  

▪ 

 moo 
praprheterics de terreno., na. condição. de que trata o 
"canut" deste artigo, uuando doaremà Prafeltura a parco 
la nec aaa S a ia i .r.nu:lo do melhoramento, o direito de 
cooputor 4 ire* doada no cilculo do coefleimente de aPrO 
vairamoato da +ta. ~go:menta. desde que esse aprovelti .  
monto man feltrando., 0• 4/obro da permitido para o Local. 

Art..79 - A execução de quaisquer obraa 
em imivel parcialmente atingido por plano de melhoramento 
PatItco aprovado por lisL, na faixo compreendido onkre o 
Atual o o futuro elenhamento, podara aso permitida pela 
Prefeitura, • tltulo preciria, degele que o proprbetarLo 
delLsta de qualquer indentaaçaa pala beenfeitoria ou acede 
aio, quando da lex•cuçãe do melhoramento publico. 

Faragrafo inIco Para e peinieeno de 
que trata *ate artigo, alães dee condlOes 'estabelecidos 
oo artigo 60, coe ascieção do contido o. letra -c', deve-
r" ser tambibm atem-LM° o seguinte,' 

a) ze obras nevai ou a2 nova. partes das 
conotruçães, en go trotando da reformo* com momento ' de 
"toa, deverão obaecvor /cauçãou que permita. a demollgio 
dom portes neceesSrlos *o futuro alargamento, ame proiuí 
20A AO remanescente des construçnes quanto aos impactos 
astrutgrat e arquItetinicol ' 
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• b) eia obras deverao 
.1".". que garantem, na futuro benonegoente 	" 	-ri iam  

pleno otondimenta das diapoolgenee da 1 lela 	 da 3fi 
Art. 	- Para me efeitos deste Jed4 equi 

parem-es A 	a totalmente atingidos-por plano de, aí 	r 
lbonsosato públicos 

a) aquele mola remonesoente aia poesibt 
lite a CaeOuçao de conmitrugUi. 90a ternas dali 	legisla 
Oee •dllIcto • de perimi/manto, uso . * ocupaçia de 'noa 
em vigore 

b) aquele em cujo remanescente. ois docor 
.rincta do arfa eituação planiiiItimétrica, sola dificulti 
da, a jato da Prefeitura, e ifflantação de obrais. 

• Art. 99 Oa parigrafoe29 • 29 do artigo 
520 da LSI n9 8.260, 1. 20 de jdoho de 1975, alterados pe 
Io artigo 15 da Lei n9 5.851, de 29 de março de t929, pee 
cem a vigorar ema • megulnba radaçãot 

• Art. 520 - 	  
• 3 av - O proso pare ~pacho **rã 	de 

IDO dial ame **quinto* hIplitemmet 
a) ao palia Ca oatudoe ~projetas urba-

nístico. que posem) influir os solupio do podido, aprova 
doe por Resolução do Profettol 

IA no caio do • apreciagio do pedido da 
pender die manifestação do LegtelatIvo do Município. reli 

t‘1,1,:i,:11. atingindo O local ou 'Liberando na 
es •dillcta es 

39 o prazo paro despacho aecl também 
de 150 414*, nos eogutritaa tanAteamal 

a) no Csoo 412 a linha objeto do pedido ha 
ver eido, no todo ou em 'Orle, declarada de utilidad4 pn 
bile.; 

b) no aa40 da pleno de nivelamento da 
logradouro ?abluo, definido por ato do axecuttvo, que 
Influo no moluqio do Micto; 

o) no cago da plano desemlhorananto pi 
blIco, aprovado por lei, que intorflre com o 'naval obji 
to do pedido, ema ou aam declaraçio da utilidade pablica 
em vigor.' • 

Art. 19 - Eeta. lei pari objeto de ragu-
lenentação pelo Executivo. 

Art. li. - A presente UI entrar& me VI 
gor na data de aué publicação. 

Art. 12 - Revogam-as a@ diepoelgasie am 
contrirlo, • em empeolat, os artigo, 289, 190. 791 • 192.. 
do Ato n9 562, de 10 de agosto do 1934, • o artigo 59 Me 
Lei n9 4.325, de 2 de dozembro de lb/S. 

PREFEITURA DO )1010IC/P3D DE *AO PAULO, soe ES de Outuloo 
de 1954. 4259 da fundação de *ia Paulo. 
'JÂNIO DA SILVA 1313ADEOE, moreno 
CLAUDIO LEMDO.SecretirIo dos negéolo. Jurídicos 
WALTER PEDRO DOUINI,Oacratirio doe Finança. • 
GERALDO BORORETTI,Socromtirto de Olas Prebiltme 
(acros 	 de) adminiettopEsell ~laneis 
EDMUNDO CALLIA. Seereario da =Oitavo° e Desonvolvimon. 
to Urbano 
JAIR muramo MOETEIPD,Socrearlo Municipal do Pianola- • 
manto 
RUBI= DERVILLE DE OLIVEIRA ALLscairrI,sacraticío doe Me 
gncloe Eatraordlnirloa 
Publicada na alicretaria do Governo MonicIpel, am 29 da 

Outubro 	de 1955. _ .__ • 
'ERREM° ALPUORTO UDU riimmoorotirlo 50 iovaroo Mordei 

a 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11228 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, 

execução, manutenção e utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, 
revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis 
posteriores, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 227/1990 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 

Regulamentação: Decreto no 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documentq) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas). (ver dqcumento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei no 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documentg) 
Notas complem.: - Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de 

deficiencia. 
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e 
constniçoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a institulçao de sistematica para concessao de 
Certificado de Conclusa() de edificaçao. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, devera° observar as disposiçoes 
desta Lei e da Lei no 11.345/1993. 
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Ecilficaçoes do MunicIplo, com 
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente, a norma NBR 
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos 
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta 
Lei. 
- Decreto no 37.712/1998 - permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado 
a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a 
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o • 
disposto nesta Lei. 
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes 
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta 
Lei. 
- Decreto no 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e 
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela 
legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Mara 
de Autorizaçao, documento esse instituído por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no 
32.329/1992. 
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares; 
Institui sistematica para concessao de certificados de conciusao para edificaçao, com a 
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a meteria, em especial as 
constantes nesta Lei. 
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos 
de teiecomunicaçoes. 
- Decreto no 53.415/2012 - Estabelece os procedimentos para a expedição por via eletrônica 
do Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou Reforma, Alvará de Execução de Edificação 
Nova ou Reforma e Alvará de Licença para Residência Unifamiliar, previstos nesta Lei. 

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do 
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (rd 
documento) 
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8 
desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de Itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subltem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver dockmento) 
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo 1 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.649/2012 - Altera o item 13.3.4 do Anexo 1 e o conceito e paràmetros de Jirau 
constantes na Seção 1.1 e na Tabela 10.11 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.831/2013 - Altera dispositivos desta Lei (Projeto Simplificado). (ver documento) 
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a 	 Lei hl? 11.228, de 25 de junho de 1992. 

Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utiTzação de abras e 
edificações, dentro dos imites dos lax3vels revoga a Lei no 8264 de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências. 

Luiza Erundlna de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

.Art. 1.gt Fica aprovado o Cem:figo de Obras e Edificações, que dispõe 

O  sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das "obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. . 

Parágrafo -único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo I e tabelas constantes dos Anexos II e III assim discriminados: 

a 	 Anexo I 
1. Objetivos 
2. Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle da Atividade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações • 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

O 	10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações 
11., Compartimentos 
12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Específicas Complementares 
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RP. 11.136 10.12.4.1 A área que exceder a porcentagem "P" da área livre do lote 

será considerada para o cálculo dos Indicas previstos na LPUOS. 

10.125 As abas horizontais ou verticais, brises, pilares, Vigas, 'ardi -
neiras, floreiras, omatos, ornamentos e beirais da cobertura, 
desde que respeitados estritamente os parâmetros da tabela, 
não serão considerados corno área edificada para os fins 
desta lei. 

io.i a Obras junto a Represas, Lagos e Cursos d'Água 

A execução de qualquer tipo de obra junto a represas, lagos, 
lagoas, rios, córregos, fundos de vaie, faixas de escoamento 
de águas pluviais, galerias ou canalizações será permitida 
somente após devidamente demonstrados os cuidados a se-
rem adotados, visando em especial a proteção contra inunda-

. ções e garantia do livre escoamento das águas. 

10.13.1 Deverão ser observados recuos, de forma a constituir faixa 
não-edificável, nas seguintes situações: 
a) para galeria ou canalização existente com largura Igual ou 
Inferior a 1,00 m (um metro), de 2,00 m (dois metros) a contar 
de suas laces externas; 
b) para galeria ou canalização existente com largura superior 
a 1,00 m (um metro), de uma vez e meia a largura da benfei-
toria, observado o mini= de 3,00 m (três metros} a contar de 
suas faces edemas; 
c) para córrego, fundo de vale ou faixa de escoamento de 
águas pluviais não canalizadas, de 15,00 m (quinze metros) 
no mínimo, das margens do córrego ou do eixo de fundo de 
vale e da faixa de escoamento de águas pluviais; 
d) para represa, lago ou lagoa, de 15,00 m (quinze metros) no 
mínimo, a partir da margem estabelecida pela nível máximo 
do corpo de água. 

10.13.1.1 . Em função do dimensionamento da bacia hidrográfica e topo-
grafia local, o órgão municipal competente poderá focar recuo 
Inferior ao estabelecido na letra "c", respeitado o mínimo de 
3,00 m (três metros), desde que a área da bacia hidrográfica 
seja, no máximo, de 100 ha (cem hectares) e que: 

• 
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a) o lote seja resultante de parcelamento do solo aprovado 
anteriormente à vigência da Lei Federal 6.766179; ou 
b) o lote seja resultante de loteamento em processo de regu-
larização. 

10.13.1.2 Em função do dimensionamento da bacia hidrográfica e topo-
grafia local, o órgão municipal competente poderá fixar recuo 
superior ao estabelecido nesta Seção. 

10.13.2 A implantação da obra pretendidá poderá ser condicionada à 
prévia execução de benfeitorias julgadas indispensáveis à es-
tabilidade ou saneamento locais. 

10.13.3 O fechamento dos lotes não poderá impedir 9 escoamento 
das águas nem as operaçóes de iimpeza e manutenção da 
faixa não-edificável. 

10.13.4 As obras terão as fundações projetadas e executadas de for-
ma a impedir seu solapamento. •  

10.13.5 A execução de galerias, pontilhões, travessias, aterros e ou- 	i 	• 
tras obras de arte nas faixas não-edificáveis dependerá de  
prévia análise e autorização do órgã'o municipal competente. 

10.14 Movimento . de  Terra 

o A 

• e 

 

• •• 	• - 

Ouaiquer movimento de terra deverá ser executado com o 
devido controle tecnológico, a fim de assegurar a estabilida-
de, prevenir erosões e garantir a segurança dos imóveis e 
logradouros limftrofes, bem como não Impedir ou alterar o 
curso natural de escoamento de águas pluviais e fluviais. 

10.14.1 O material empregado no aterro deverá ser de qualidade, no 
mínimo, igual ao do existente no solo. 

10.14.2 Visando a reposição da cobertura vegetal, o movimento de t 
terra não destinado à Implantação de edificação deverá ter 
seu capeãmento executado com material retirado da camada 
superficial do terreno original. 

10.14.3 Os aterros, que apresentarem junto às divisas altura superior 
a 9,00 m (nove metros) medidos a partir do perfil original do 
terreno, ficarão condicionados, a partir desta altura, a afasta-
mento mínimo de 3,00 m (três metros) no trecho em que 
ocorrer tal situação. 
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16- PAR 
16- 00808/2014 

CAFAARA MUNICIPAL DE 

PAULO 
pi0054-14 

 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0054/14. 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do Excelentíssimo Sr. Prefeito, que objetiva revogar a 
Lei n° 9.066, de 27 de maio de 1980, que aprovou traçado de faixa de terreno entre a Praça 

É 	 Visconde de Caravelas — hoje denominada Praça Monsenhor José Marta Monteiro — e a Rua 
Cerro Corá, no Distrito da Lapa, destinada à abertura de viela sanitária ou à constituição de 

o 	área gravada de servidão "non aedificandr. 

Segundo a justificativa da proposta, ocorre que a canalização, implantada em consonância 
com o traçado fixado há mais de 30 (trinta) anos pela mencionada lei, quando a área 
abrangida ainda não era urbanizada, acabou por impedir a plena utilização dos lotes por ela 
atravessados. 

Em razão desse fato, o proprietário de lotes prejudicados apresentou pedido de aprovação 
de projeto hidráulico, segundo o qual, a passagem das águas pluviais dar-se-á por nova 
galeria, a ser construída às suas expensas, em substituição à existente, solução 
considerada adequada e viável pera Superintendência de Projetos Viários, da Secretaria 
Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras. 

Segundo a justificativa, ainda, a revogação de referida lei otimizará o uso dos imóveis por 
parte de seus proprietários, sem prejuízo para o sistema de drenagem para a área, não 
acarretando, ademais, qualquer Ônus para a Prefeitura. 

1:0 	O projeto pode prosperar, como veremos a seguir. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei, vez que a 
propositura dispõe sobre matéria de evidente interesse local, encontrando fundamento no 
art. 30, inciso I da Constituição Federal e no art. 13, inciso I, da Lei Orgânica. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha, entende-se, não aquele interesse exclusivo 
do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato. 
(In, "Curso de Direito Constitucionar, 2° Ed., Salvador, Juspodivm, 2008, p. 841). 

A matéria encontra-se, ainda, dentro da esfera de competência do Prefeito, conforme art. 
37, § 2°, inciso IV da Lei Orgânica Municipal. 

Com efeito, a decidir quanto à necessidade ou não de realização de obra pública por meio 
da revogação de traçado de faixa de terreno, não configura norma geral e abstrata, mas sim 
ato especifico e concreto de administração, de govemo, atribuição exclusiva do Chefe do 
Executivo. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei. 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 yAwixamara.so.00v.br  
p10054-14. C 
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Compete ao Prefeito, como administrador-chefe do Município, ao qual cabe o exercício do 
Poder Executivo (art. 56, da Lei Orgânica Municipal), decidir sobre a realização ou não de 
obras públicas. 

Como ensina Hely Lopes Meirelles, a execução das obras e serviços públicos está sujeita, • 
portanto, em toda a sua plenitude, à direção do Prefeito, sem interferência da Câmara, tanto 
no que se refere às atividades internas das repartições da Prefeiiur;"(s—eWiços'burocráticos e 333 

técnicos) quanto às atividades externas (obras e serviços públicos) que o Municipid'realizai e oliAlj 
põe à disposição da coletividade. Mais do que isso, compete ao Prefeito não somente 
executar, mas planejar as obras da Municipalidade, idealizar realiza ções, Vànalisa ndo, 
ponderando os elementos necessários à sua econômica e eficiente execução, dentro do 
esquema geral da administração (In, "Direito Municipal Brasileiro", Ed. Malheiros,_ C_ ed., 

Ji)e.,eutts2 
• 

Ressaltamos que caberá às Comissões de Mérito competentes a análise do conteúdo das 
informações, a avaliação quanto à necessidade de eventual complementação, bem como, 
tendo em vista a especificidade da matéria tratada, a fixação do quárum de aprovação. 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legi a o Participativa, em 025/06720.1,,L1 

552/553). 

FLORIANO PE RO  

GEORG HATO 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 10 	São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
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TONINHO PAIVA 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16- PAR 
16- 01190/2014 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 054/14. 

Trata-se do Projeto de Lei n° 054/14, de autoria do Executivo, que revoga a Lei n° 
9.066, de 27 de maio de 1980, que aprovou traçado de faixa de terreno, no Distrito da Lapa, 
destinado à abertura de viela sanitária ou à constituição de servidão "non aedificandi", entre 
a Rua Cerro Corá e Praça Monsenhor José Maria Monteiro (antiga Praça Visconde de 
Caravelas), onde foi implantado galeria. 

De acordo com a justificativa, o proprietário de um dos imóveis afetados pelo 
melhoramento propôs remanejar a citada galeria, que passaria a margear a divisa do seu 
imóvel, possibilitando, desta forma, um melhor aproveitamento deste. 

A Secretaria de Infraestrutura Urbana manifestou-se favorável ao remanejamento da 
galeria, visto que a medida não acarretará ônus ao erário - os gastos serão suportados pelo 
requerente - e nem comprometerá a drenagem. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 
pela legalidade da propositura, através do parecer n° 808/14. 

Cabe destacar que o Código de Obras e Edificações prevê a constituição de faixa 
não edificável junto a galerias de águas pluviais, portanto, a manutenção da referida lei é 
desnecessária (as galerias são preservadas pelo código). Além do que, o remanejamento da 
galeria não é suficiente para construir sobre o "antigo leito" da galeria. Faz-se necessário 
revogar a lei. 

Face ao exposto, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 
manifesta-se favoravelmente à proposição. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em /a' Oc).  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16- PAR 
16- 01586/2014 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N°54/2014 

ss,  

O presente projeto de lei, de autoria do Executivo, visa revogar a Lei n° 9.066, 
de 27 de maio de 1980, que aprovou traçado de faixa de terreno, com 2,00 metros de 
largura e extensão aproximada de 97,00 metros, entre a Praça Visconde de 
Caravelas e a Rua Cerro Corá, destinada à abertura de viela sanitária ou à 
constituição de área gravada de servidão "non aedificandi". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em () / 1102-00 )1 1-1 

Ver. Laércio Benko 	 Ver. Eti 	iodo 	 nni 

17 - RELCOM 
17- 01636/2014 
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RDS 

846/2015 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, 

VEREADOR ANTONIO DONATO 

REQUERIMENTO 

Requeiro, nos termos do art. 223, inc. VII, do Regimento Interno, seja juntado aos 

autos do PL 54/2014, de autoria do Executivo, que REVOGA A LEI N° 9.066, DE 27 DE 

MAIO DE 1980, QUE APROVOU TRAÇADO DE FAIXA DE TERRENO, NO DISTRITO DA 

LAPA, relatório elaborado pela Subcomissão de Melhoramentos Viários da Comissão de 

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

São Paulo, 11/06/2015. 	
1 7 JUN 2015 

Vereador Paulo Frange 

Presidente da Subcomissão de Melhoramentos Viários 

) 
Vereador Nelo Rodolfo 

lator 

Fl. 1/1 
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Metropolitana e Meio Ambiente. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
RELATÓRIO DA SUBCOMISSÃO DA COMISSÃO DE POLÍTICA 
URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE PARA ANALISAR OS 
PROJETOS DE LEI SOBRE MELHORAMENTOS VIÁRIOS, EM 
TRAMITAÇÃO NA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 54/14 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente aprovou, em 

20 de maio de 2015, a constituição de Subcomissão com o objetivo de analisar os 

Projetos de Lei que tratam de melhoramentos viários, em tramitação na Câmara 

Municipal de São Paulo. 

A constituição da Subcomissão deve-se à existência de diversas proposituras 

que versam sobre o tema, muitos deles revogando ou alterando melhoramentos 

instituídos por leis antigas, o que dificulta uma melhor avaliação da proposta, antes da 

deliberação a seu respeito. Há de observar que, durante a vigência dos referidos 

melhoramentos, os imóveis afetados por eles continuam a sofrer os seus efeitos, em 

muitos casos limitando uma ocupação mais adequada dos lotes, especialmente 

quando eles deixam de ser implantados. 

A Subcomissão foi instaurada em 27 de maio de 2015, com prazo de duração 

de cento e vinte dias, tendo como membros os Nobres Vereadores Aurélio Miguel, 

Dalton Silvano, Gilson Barreto, Juliana Cardoso, Nelo Rodolfo, Paulo Frange e Souza 

Santos. Na ocasião da instauração, foram designados os Vereadores Paulo Frange, 

para Presidente, e Nelo Rodolfo, para Relator. 

Foram inicialmente identificados mais de vinte projetos em tramitação que se 

enquadram no objeto de análise da Subcomissão, entre o Projeto de Lei n° 54/2014, 

de autoria do Executivo, que se encontra em condições de pauta. 

O Projeto de Lei n° 54/2014 trata da revogação de melhoramento instituído 

pela Leis n° 9.066/1980, que aprovou traçado de faixa de terreno, no Distrito da Lapa, 

destinado à abertura de viela sanitária ou constituição de servidão "non aedificandi", 

entre a Rua Cerro Corá e Praça Monsenhor José Maria Monteiro (antiga Praça 

Visconde de Caravelas), onde foi implantada galeria de águas pluviais. 

Neste caso, o proprietário de imóvel afetado pelo melhoramento propôs o 

remanejamento da referida galeria, já existente, para possibilitar um melhor 

aproveitamento da área. A Secretaria de Infraestrutura Urbana, por sua vez, 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 
	21 	do 

Processo n° 

Apnrerido Ea 
RF. 11)1.07 	-12 

RELATÓRIO DA SUBCOMISSÃO DA COMISSÃO DE POLÍTICA 
URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE PARA ANALISAR OS 
PROJETOS DE LEI SOBRE MELHORAMENTOS VIÁRIOS, EM 
TRAMITAÇÃO NA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 54/14 

manifestou-se favoravelmente ao remanejamento da galeria, avaliando que a medida 

solicitada não comprometerá a drenagem e tendo em vista que os gastos para a sua 

execução serão suportados pelo requerente. 

Em face da análise efetuada, com base em fotos aéreas, plantas e demais 

informações obtidas, conclui-se que a propositura apresenta condições para 

prosseguimento. Entretanto, considerando que o projeto em pauta estabelece apenas 

a revogação do melhoramento, sem fazer referência ao remanejamento da faixa não 

edificável em função da alteração do traçado da galeria existente, conforme indicado 

na planta integrante do PL, bem como à obrigatoriedade do interessado de arcar com 

as despesas necessárias à execução do remanejamento da galeria, sugere-se a 

elaboração de substitutivo, conforme texto em anexo, com a finalidade de inserir 

artigos relativos a estas questões. 

Uma vez aprovado o presente relatório, sugere-se que seja requerida a juntada 

de sua cópia ao processo que contém o Projeto de Lei em pauta, juntamente com o 

substitutivo proposto. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 

Paulo Frange — Presidente 

Nelo Rodolfo — Relator 

Aurélio Miguel 

Dalton Silvano 

Gilson Barreto 

,,Juliana Cardoso 

Souza Santos 



Folha n° 	do 

Processo n° 	ft/ 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍT1CAÜIB ira  
i 

METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PL N° 054/14. 

Constitui faixa de terreno não edificante para a instalação 
de galeria de águas pluviais no Distrito da Lapa, revoga a 
Lei n° 9066, de 27 de maio de 1980, que aprovou traçado 
de faixa de terreno, no Distrito da Lapa, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° De acordo com a planta anexa n° 2013-0.217.535-8 (fl. 04), do arquivo da Secretaria 

de Infraestrutura Urbana e Obras, fica aprovado, no Distrito da Lapa, traçado de faixa de 

terreno, entre a Praça Monsenhor José Maria Monteiro e a Rua Cerro Corá, destinado à 

constituição de área gravada de servidão "non aedificandi" para instalação de nova galeria 

de águas pluviais. 

Art. 2° Fica revogada, em todos os seus termos, a Lei n° 9.066, de 27 de maio de1980, que 

aprovou traçado de faixa de terreno, no Distrito da Lapa. 

Art. 3 0  As despesas com a execução da nova galeria de águas pluviais, prevista no art. 1°, 

correrão por conta dos responsáveis ou dos proprietários pelos imóveis atingidos pelo 

melhoramento. 

Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação 
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NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 
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SESSÃO:  364-SE 
ibzoti 	DATA: /06/2016 

FL: 13 DE 63 

- "PL 54/2014, DO EXECUTIVO. Revoga a lei n° 9.066, de 27 de maio de 1980, que 

aprovou traçado de faixa de terreno, no Distrito da Lapa. FASE DA DISCUSSÃO: 1'. 

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão. Há oradores 

inscritos. 

de 

Encerrado o encaminhamento de votação. 

A votos o PL 54/2014. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os 

contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. 

(Pausa) Aprovado em primeira discussão. Volta em segunda. 
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AO PROJETO DE LEI N°05 

Art. 4° Esta lei entrará em vigor na data de sua !cação 

Sala das Sessões, em 

Subcomissão de Melhoramentos Viários 

Ver. Paulo Frange 

Ver. Nelo Rodolfo 

Ver. Aurélio Miguel 

Ver. Dalton Silvano 

Ver. Gilson Barreto 

Ver. Julian C r 

Ver. Souza antos 

Constitui faixa de terreno não edificante para a instalação 
de galeria de águas pluviais no Distrito da Lapa, revoga a 
Lei n° 9066, de 27 de maio de 1980, que aprovou traçado 
de 'faixa de terreno, no Distrito da Lapa, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° De acordo com a planta anexa n° 2013-0.217.535-8 (fl. 04), do arquivo da Secretaria 

de lnfraestrutura Urbana e Obras, fica aprovado, no Distrito da Lapa, traçado de faixa de 

terreno, entre a Praça Monsenhor José Maria Monteiro e a Rua Cerro Corá, destinado à 

nstituição de área gravada de servidão "non aedificandi" para instalação de nova galeria 

e águas pluviais. 

Art. 2° Fica revogada, em todos os seus termos, a Lei n° 9.066, de 27 de maio dei 980, que 

aprovou traçado de faixa de terreno, no Distrito da Lapa. 
m-4 

Art. 3° As despesas com a execução da nova galeria de águas pluviais, prevista no art. 1`f 

correrão por conta dos responsáveis ou dos proprietários pelos imóveis atingidos pelo 

melhoramento. 
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JUSTIFICATIVA 
DO SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 054/2014 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente aprovou, em 

20 de maio de 2015, a constituição de Subcomissão com o objetivo de analisar os 

Projetos de Lei que tratam de melhoramentos viários, em tramitação na Câmara 

Municipal de São Paulo. 

A constituição da Subcomissão deve-se à existência de diversas proposituras 

que versam sobre o tema, muitos deles revogando ou alterando melhoramentos 

instituídos por leis antigas, o que dificulta uma melhor avaliação da proposta, antes da 

deliberação a seu respeito. Há de observar que, durante a vigência dos referidos 

melhoramentos, os imóveis afetados por eles continuam a sofrer os seus efeitos, em 

muitos casos limitando uma ocupação mais adequada dos lotes, especialmente 

quando eles deixam de ser implantados. 

A Subcomissão foi instaurada em 27 de maio de 2015, com prazo de duração 

de cento e vinte dias, tendo como membros os Nobres Vereadores Aurélio Miguel, 

Dalton Silvano, Gilson Barreto, Juliana Cardoso, Nelo Rodolfo, Paulo Frange e Souza 

Santos. Na ocasião da instauração, foram designados os Vereadores Paulo Frange, 

para Presidente, e Nelo Rodolfo, para Relator. 

Foram inicialmente identificados mais de vinte projetos em tramitação que se 

enquadram no objeto de análise da Subcomissão, entre o Projeto de Lei n° 54/2014, 

de autoria do Executivo, que se encontra em condições de pauta. 

O Projeto de Lei n° 54/2014 trata da revogação de melhoramento instituído 

pela Leis n° 9.066/1980, que aprovou traçado de faixa de terreno, no Distrito da Lapa, 

destinado à abertura de viela sanitária ou constituição de servidão "non aedificandi", 

entre a Rua Cerro Corá e Praça Monsenhor José Maria Monteiro (antiga Praça 

Visconde de Caravelas), onde foi implantada galeria de águas pluviais. 

Neste caso, o proprietário de imóvel afetado pelo melhoramento propôs o 

remanejamento da referida galeria, já existente, para possibilitar um melhor 

aproveitamento da área. A Secretaria de Infraestrutura Urbana, por sua vez, 

manifestou-se favoravelmente ao remanejamento da galeria, avaliando que a medida 

1 de 2 
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solicitada não comprometerá a drenagem e tendo em vista que os gastos para a sua 

execução serão suportados pelo requerente. 

Em face da análise efetuada, com base em fotos aéreas, plantas e demais 

informações obtidas, conclui-se que a propositura apresenta condições para 

prosseguimento. Entretanto, considerando que o projeto em pauta estabelece apenas 

a revogação do melhoramento, sem fazer referência ao remanejamento da faixa não 

edificável em função da alteração do traçado da galeria existente, conforme indicado 

na planta integrante do PL, bem como à obrigatoriedade do interessado de arcar com 

as despesas necessárias à execução do remanejamento da galeria, sugere-se a 

elaboração de substitutivo, conforme texto em anexo, com a finalidade de inserir 

artigos relativos a estas questões. 

Sala das Sessões, em 

Subcomissão de Melhoramentos Viários 

Ver. Paulo Frange 

li 
Ver. Nelo Rodol o 

Ver. Aurélio Miguel 

Ver. Dalton Silvano 

Ver. Gilson 

Ver. Julian C.. soso 

Ver. Souz tos 
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Folha no 	do proççsso 
no  ei - 

Ma ia 	zoti 

REQUERIMENTO 

Senhor Presidente, 

Requeiro a retirada do Substitutivo da Comissão 

de Política Urbana, metropolitana e meio ambiente ao  19.1,  

54/h  

/--- 	 Sala das Sessões, em 

DALTON SI LVANO 1)  G1 SON BARRETO 
. ,,_.-------- 

N RODOLFO 

SOUZA SANTOS 



Folha n° 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 n o á2L:_- 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 	 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

do proc sso 

Ma a 
SESSÃO: 395-SE 
DATA: 19/10/2016 
FL: 26 DE 58 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) - 	iscussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o Pl._ 5412014. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Vai à sanção. 

Passemos ao item seguinte da pauta original, item 73. 

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Senival Moura. 

O SR. SENIVAL MOURA (PT) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, requeiro, 

regimentalmente, o adiamento do item 73. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) - Suspendo os trabalhos por alguns 

instantes. 

- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Sr. Antonio Donato. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) - Nobre Vereador Senival Moura, 

V.Exa. mantém o pedido de adiamento? 

Moura. 

O SR. SENIVAL MOURA (PT) - (Pela ordem) - Retiro, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) - Obrigado, nobre Vereador Senival 

Passemos à leitura do item seguinte. 

- "PL 625/2013, do Vereador ARI FRIEDENBACH (PHS). Dispõe sobre promoção 

`post-mortem' ao profissional da Guarda Civil Metropolitana que vier a falecer no desempenho 
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À SGP.23 

Sr. Supervisor, 

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a Discussão e 

Votação na 395a Sessão Extraordinária da 16 a  Legislatura, no dia 19 

de outubro de 2016. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos 

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto de Lei. 

21/10/2016 

Solan 	 dos Santos 
Secretária de 	o Legislativo 

SGP.2 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 19 de outubro de 2016. 

Ofício SGP-23 no 2358/2016 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 19 de outubro do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 54/14, 
de autoria do Executivo, que revoga a Lei no 9.066, de 27 de maio de 1980, 
que aprovou traçado de faixa de terreno, no Distrito da Lapa. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

ANTONI 
Pres 

ONATO 
nte 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/okm 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 19 DE OUTUBRO DE 2016 
Cópia extraída de fls. 03 do processo 

(PROJETO DE LEI No 54/14) 
(EXECUTIVO) 

Revoga a Lei no 9.066, de 27 de maio 
de 1980, que aprovou traçado de faixa 
de terreno, no Distrito da Lapa. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 19 de outubro de 2016, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica revogada, em todos os seus termos, a Lei n 0  9.066, 
de 27 de maio de 1980, que aprovou traçado de faixa de terreno, no Distrito da 
Lapa. 

Art. 2 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Câmara Municipal de São Paulo, 19 de outubro de 2016. 

fl 

ANTO 10 
Presi 

ONATO 
ente 

ARS/okm 
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SAO PAULO 
São Paulo, 24 de outubro de 2016. 

Recebi ofício SGP-23 no 2358, de 19/10/16, 

encaminhando ao Exmo. Sr. Prefeito texto da lei decretada pela Câmara, relativa 

ao Projeto de Lei no 54/14, de autoria do Executivo. 
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43  Papel para informação, rubricado co 	folh n° 

(a) 	  

SAO PAULO 
o\-sux 	de 20  iV‘ 	f  otk 	H 

Conforme publicação ocorrida no DOC de 04/11/2016, pág. 01, col. 01, foi 

atribuído a esta matéria o n° de LEI 16.562, DE 03 DE NOVEMBRO DE 2016. 

À SGP-33, 

Senhor Supervisor. 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 04/11/ 016. 

ANDEFtS0 RO 10 DE SOUZA 
Supervisor de Fi liza 	o Proc. Legislativo 

• 

do processo n° 
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Segue(m) Juntacio{s¡, nesta datã, 

documento() nabtleado(s) sob 

n° 	 .e folha de inforniaçãO 

sob n° 	114  	/  44   fl.O,,, 

■ 
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Papel para informação, rubricado como folha n° 44 
do processo 01 -54 de 2014 04/11/2016 

André de Oliveira Leonardo 
RF 11226 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 44 fls. 
Arquivado em 04/11/2016 
O Funcionário 

André de Oliveira Leonardo 
RF 11226 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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